
PARECER JURÍDICO 
Projeto de Lei n° 11/2015-L
Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa parlamentar, que dispõe sobre a obrigatoriedade de prevenção, tratamento e assepsia de areia contida nos tanques destinados ao lazer e recreação infantil existentes em áreas públicas (e privadas) do município.

Em que pese digno e louvável o objetivo do projeto, particularmente, entendo que o projeto apresenta dois problemas. Explica-se.

Quanto à obrigatoriedade por parte da Administração Pública (áreas públicas), trata-se tentativa de instituir ingerência indevida do Legislativo sobre o Executivo, com ferimento dos artigos 5º e 144 da Constituição Estadual. Com efeito, independência e harmonia entre os Poderes significa que um Poder não deve intrometer-se nas funções de outro. 
Por outro lado, quanto à obrigatoriedade por parte dos particulares (áreas privadas), a lei não traça qualquer penalidade, não possuindo, portanto, qualquer eficácia jurídica.
Sem prejuízo de entendimento contrário, é o parecer. 
Barra Bonita, 18 de agosto de 2.015.

Rafael Verolez
Consultor Jurídico
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